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A coletânea tem por objetivo abordar, sob 
diversas perspectivas, as inovações que vêm 
se operando no direito e processo do trabalho. 
Neste segundo volume, o tema explorado 
trata justamente das mudanças ocorridas ou 
precipitadas por conta das recentes alterações 
legislativas dedicadas a regulamentar as rela-
ções do trabalho e aos modelos possíveis 
de solução de seus conflitos. Cada volume 
agrupará de forma temática os cinco fatores 
desencadeantes mais comuns que motivaram 
as últimas transformações sentidas no mundo 
do trabalho, quais sejam, a crise derivada da 
pandemia da Covid-19, as inovações nor-
mativas, o avanço das novas tecnologias, os 
influxos da globalização e a conscientização 
de novas formas de solução de conflitos entre 
capital e trabalho.

As pesquisas de professores, acadêmicos, 
procuradores, magistrados e advogados re-
sultaram na reunião de 76 artigos de autores 
nacionais e internacionais, muitos deles ver-
sando sobre temas ainda não abordados pela 
doutrina. Assim, a diversidade de pontos de vis-
ta destaca-se como um dos diferenciais dessa 
densa coleção, cujas obras avançam sobre 
reflexões complexas, constituindo evi dente 
contribuição para o debate acerca dos influxos 
do terceiro milênio nas relações laborais.
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